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Sessão de 2 	10 de julho de 1992	 ACORDO No 201-68.2178
Recurso non	 B6.726	 !
Recorrente n	 FRIGOESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA S/A.
Recorrida n	 DRF Eltl VITORIA - ES

P/S-FATURAMENTO - crassgo DE RECEITA., PASSIVO
FICTICION a manutenção no Balanço de obrigaçffes 0,à

liquidadas ou de obrigaçffes que a Empresa ngo
logra comprovar sua efetividade, autoriza (art.
12, parágrafo 2p do Decreto-Lei no 1.59S/77)"
presunção	 de	 corresponderem	 a	 obrigaçffesj,
liquidadas com receitas à margem dos registros'
fiscais. Recurso a que se nega provimento.

,
Vistos % relatados e discutidos os presentes autes,

de recurso interposto por FRIGOESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA
S/A.	

, i
ACORDAM oS Membros da Primeira Cãmara do Segu dno

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos % em negar,
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros 1-ENRIQUE NEVES
DA SUMA, ANUONIO MARTINS CASTELO BRANCO e SEROIO GOMES VELLOSO, i

.	 I	 1

Sala das Sessefes, em 10 de Julho de 1992.

i
6?:(1-ROBERT' .3ARBOS- DE CASTRO - Presidente	 1

1

*vide

LINK] D,,,orei,r, , . .S ./UITA - Relatar	 , .

Ofir ,*MILBERT M	 1	 I : : . .4-Representante da Fa- 1

verso	 zenda Nalonal	 .
I	 .r

i	 :	 •
VISTA EM SESSNO DE: 2 5 SE T 1992

.	 ,
Participaram, ainda, do presente julgamento % os Conselheiros
SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK, DOMINGOS ALFEU CO1ENCI DA bILVA
NETO e ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.
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* Assina o atual Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Antônio Carlos

Taques Camargo.	 Nt.o.e\y-m.r,op 	 0" n,
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Recurso No m	 86.726	 I
AcórdXo No:	 201-68.278	 ..	 I
Recorrente:	 FRIGOESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA S/A.	 I .

I	 •

•RELATORIO•	
I	 •

I	 I.

A Empresa em referencia, ora Recorrente, vem ai) .
. este ConSelho, em grau de recurso, contra a decisão da Delegacia' i
da Receita Federal, em Vitória/ES, de Ils. 28/29, que manteve (:) .
Auto de Infração de fl. 01, .. em que se exige dela a quantia dei
Nez$ 3,92, corrigida monetadamente, acrescida de juros e dal
multa de 50%, correspondente à contribUição social que por eia!.. .
seria devida ao P16-FATURAI TENTO, ao fundamento de que no ano del i•
1.905 omitira dos registros fiscais receitas operacionais e, pois, j
da	 base	 cálculo da referida contribuição,	 omissão	 essa'
caracterizada por Passivo Fictício, pela manutenção, no Balanço 1 4
encerrado em 31.12.85, de saldos devedores na conta Fornecedores, 1 (

.. valores esses que a Empresa, inobstante intimada a tal, não 1
lograra comprovar a veracidade desses saldos no montante de Cr$ i 

•
532.762.700 (expressão monetária vigente à época). 1

.1Mas	 razffes de recurso (fl 	 cópias.	 31/32),
reprográfica das apresentadas . no administrativo de determinação e I 1

exigem cia de 1RPj , fundamentado, também, no mesmo fato que ! .ii
.	 alicerça o presente feito, a Recorrente, sustenta, que "a quase I

totalidade de seu passivo" era apresentada por dividas contraidas ! .'
junto ao Banco do Brasil, Banco de Desenvolvimento do Espirito 1
Santo e • Cabal. Diz, ainda, a Recorrente que a obrigação da
Empresa	 para com seu sócio João Luiz jan torno, que	 fez
fornecimentos de gado para abate, comprovados por notas fiscais e 	 I.

1outros documentos, e legitima e correta .a sua inclusão nos saldos
.devedores constantes da conta Fornecedores.

Por diligencia da Secretaria deste Colegiado vem
aos autos cópia reprográfica do Acórdão ne 103-11.616, de
03.12.91, da •a Càmara do Eg . Primeiro Conselho de Contribuintes,	 1.
proferido no mencionado recurso relativo ao IRPJ. Leio em sessão

• esse julgado, para conhecimento dos demaiS• membros do Co 1. lado . 	 1

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LIMO DE AZEVEDO MESQUITA

O recurso é tempestivo, por isso dele conheço.

Como relatado, o lançamento de ofício funda-se no
. . • fato de que a Empresa mantinha em meu balanço obrigaçges na conta 1

• "Fornecedores", que nao lograra. inobstante intimado a tal, a ' !
• .	 comprovar essa situaçao. 	 1

•

A Recorrente ri ao trouxe•a estes autos qualquer
.	 documentaçao, no sentido de infirmar a acusaçao fiscal.

	

.	 .
Tenho,. assim, como demonstrada a matéria tática,

•• isto é, de que a Recorrente mantinha . em seu balanço, encerrado em
31 de dezembro de 1965, na conta "Fornecedores" saldos •devedores
sobre os ti (Ia 	 nao demonstr'ara sua veracidade. As 'az Eles de

.. recurso nao infirmam, por si só, a denúncia fiscal. Firma-se a.
. Recorrente em alegar que a "quase totalidade de seu passiVo era
representada por dívidas contraídas junto aos seguintes órgaos da

. administraçao pública indiretaN Banco do Brasil S/A, Banco de
DeSenvolvimento do Espírito Santo S/A - BANDES e COBAL -
Companhia Brasileira de Alimentos".

Ora, essas nao sab obrigaçges cabíveis de serem
incluídas	 na	 conta de Fornecedores. Mac 	 tem,	 portanto,

• consistencias as raz ges da Recorrente sobre o denominado Passivo
Fictício.	 1

Este Colegiado, tem reiteradamente decidido que a • 1

indicaçao em contas do Passivo de obrigaç ges que a Enpresa nac.)

	

. comprova ser realmente devedora das mesmas, autoriza presunçao cle. 	 1
que, na verdade, essas contas dizem respeito a obrigaç ges . já

• liquidadas que a Empresa nao quer nomear. 	 .1

E: doutrina já consagrada pelos diversos Colegiados
da Administraçao Fiscal Federal, com base . no art. 12, parágrafo
2g, dá Decreto-Lei ng 1.598/77, que a manutençab„ no passivo de
•obrigaçges já pagas, autoriza presunçao de omissa° de registro de

'receitas, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedencia da
presunçao. Vale dizer, a existencia no Balanço de obrigaçffes . ...iA

. liqüidadas, presume tratar-se de obrigaçges liqüidadas	 com
receitas	 à	 margem dos registros fiscais, 	 subtraídas da
incidencia, portanto, da base de cálculo da contribuiçao em tela.

Sao	 estas as razges que me • leVam a	 negar.	 1
provimento ao recurso..

!
.	 •.	 1

Sala das Sessffes, -,f 10 de julho de 1992.
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